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			Prefácio


            

			Por Geraldo Samor


            

			Nos últimos anos, os partidos tradicionais ficaram de joelhos e a busca pelo “novo” na política dominou a narrativa.


            

			Nas campanhas eleitorais, a atenção geralmente se volta aos escorregões dos candidatos e aos eventuais xingamentos mútuos, enquanto o debate sobre tudo que é realmente importante se dá apenas na margem — e com a profundidade de um pires.


            

			Em parte, a culpa deste quadro é nossa, da imprensa, que não exerce o papel de mediação que ainda possui para filtrar as distrações e colocar o que é relevante no centro do debate. Um soundbite polêmico ganha mais manchetes que uma ideia com nuances. Já a outra parte da culpa é dos candidatos, cuja contribuição ao debate, na maioria dos casos, deixa muito a desejar.


            

			Mas, uma vez eleito, o próximo presidente sempre terá a chance de ler (assumindo que, como Donald Trump, ele não seja avesso a livros) um manual realista sobre políticas públicas que realmente mudariam o Brasil.


            

			Quem conhece a economia brasileira sabe que não há nada de errado com o país que não possa ser consertado. Depois de darmos inúmeros murros em ponta de faca — e, mais recentemente, recorrermos a bruxarias heterodoxas —, nunca o diagnóstico sobre o que precisa ser feito foi tão consensual na elite econômica. E, ainda assim, a política tem sua lógica interna e se recusa a conversar com a realidade e o pragmatismo.


            

			Há um preço a pagar, no curto prazo, para que o longo prazo nos sorria enquanto país, e este preço — caríssimo para a classe política — significa abdicar da ideia de que o Estado tudo pode, tudo deve e tudo fará pelos seus “filhos”, que, por sua vez, frequentemente se veem como titulares de direitos e jamais de obrigações.


            

			É uma falácia que o pai da República brasileira seja o marechal Deodoro da Fonseca, que a proclamou. O verdadeiro pai aqui não foi o biológico, mas o de criação: Getúlio Vargas, um homem “de outra época”, mas eternamente presente em nosso imaginário. Nem o tiro que deu no próprio peito o fez desencarnar do espírito do brasileiro.


            

			É de Getúlio que derivamos a ideia de “direitos” que nos são eternamente negados; é Getúlio que coloca a “luta dos trabalhadores” contra o patrão malvado no centro da narrativa social brasileira; e é Getúlio quem nos promete que o governo será nosso eterno “sugar daddy”, sempre pronto a satisfazer a nossos desejos mais volúveis.


            

			Até que... um dia, o papai Estado bate as botas — e descobrimos que o vento será nossa herança. Até que nos damos conta de que não são nossos desejos “volúveis” que não estão sendo atendidos, e sim nossas necessidades mais básicas: a polícia na rua, um hospital que funcione e uma escola que prepare para a vida.


            

			Decepcionados e frustrados com o fracasso do Estado, procuramos culpados na classe política que nós mesmos elegemos a cada quatro anos e intuímos que a corrupção é o maior dos males, quando, na verdade, a ineficiência do Estado nos rouba mais vidas e oportunidades todos os dias do que dez Lava Jatos descobririam em meio século.


            

			É evidente que este Estado tão torto, tão indecentemente inútil para os que mais precisam dele e tão impeditivo com seus contribuintes mais produtivos precisa ser reformado. E a urgência só vai se acentuar nos próximos anos. 


            

			Em dado momento deste livro, Fabio Giambiagi e Rodrigo Zeidan explicam o impacto que o envelhecimento do Brasil terá sobre as contas do governo e a produtividade da economia. Um dado: no ano 2000, para cada cem brasileiros na faixa de 15 a 59 anos, havia treze com 60 anos ou mais. Em 2060, haverá 63. O ônus de pagar as aposentadorias recairá violentamente sobre os mais jovens. O envelhecimento já começou também na população em idade de trabalhar. Em 1980, na faixa etária entre 15 e 59 anos, 51,8% dos brasileiros estavam no grupo entre 15 e 29 anos. Em 2020, serão apenas 36,7%, e, em 2060, serão 28,7%.


            

			É um reflexo dos tempos — e da baixa qualidade de nossa liderança política — que o Brasil não tenha sido capaz de discutir os méritos e a urgência de reformas tão necessárias para além dos clichês, do maniqueísmo e da demonização.


            

			Falando em demonização, parte do apelo à razão feito pelos autores é que deixemos de lidar com as disputas orçamentárias como uma luta entre “mocinhos” e “bandidos”.


            

			Os autores desconstroem a ideia, comum entre os brasileiros de classe média, de que “pagamos impostos exorbitantes sem receber nada em troca”. Em muitos casos, como diria Cazuza, essas ideias não correspondem aos fatos.


            

			Um cidadão diz com orgulho “não receber nada do governo”, mas se esquece de que fez Medicina na USP sem pagar nada por isso. Outro se queixa de que o governo “não dá nada em troca”, mas seu filho estuda na UFRJ. Um terceiro se gaba de sua aposentadoria complementar privada e de ter contribuído para o INSS “só pelo mínimo”, mas, na prática, em termos reais, recebe 170% a mais do que recebia quando se aposentou, porque o salário mínimo, que indexa sua aposentadoria, teve aumentos sucessivos nos mais de vinte anos desde que se aposentou.


            

			Esses somos nós, brasileiros: cada um buscando sua meia-entrada, aderindo a políticas que nos favorecem e empurrando os ajustes para o colo do vizinho. Como, no fundo, as contas públicas são uma questão matemática, a então secretária do Tesouro certa vez resumiu: “Se alguém ganha, alguém perde.”


            

			O fato é que, desde 1991, cada governante brasileiro concluiu seu governo com um gasto público maior, em percentual do PIB, do que no final da gestão anterior. A hipótese “boa” aqui é que isso não mais será possível, porque o Estado vai se autoestrangular antes... 


            

			A surpresa não é que o Brasil possa capotar nos próximos anos, e sim que esse Estado minimamente funcional tenha sobrevivido até aqui.


            

			Roberto Campos, uma voz lúcida que sempre fará falta, dizia que, no Brasil, “empresa privada é aquela controlada pelo governo e empresa pública é aquela que ninguém controla”. Para além das estatais, a frase se aplica aos constantes ataques de grupos de interesse ao próprio Tesouro.


            

			Qualquer viagem a Brasília é um lembrete de que o interesse público é difuso e raramente tem guardiães, enquanto os interesses privados têm donos claros e motivados. A maior parte das políticas defendidas por este livro trata de colocar o interesse do país no centro das políticas públicas. 


            

			Volta e meia, num governo aqui, noutro acolá, e graças ao trabalho de alguns servidores públicos, vemos amostras de que isso é, sim, possível. Se mais brasileiros ouvirem o apelo à razão, talvez nosso Congresso e nosso Executivo possam refletir esse ideal republicano em nossas leis e atitudes e este país consiga enfim realizar o sonho de ser uma democracia plural, produtiva e mais justa.


            

			Este livro, porém, vai muito além de uma discussão sobre a diminuição do tamanho ou o papel do Estado. Em algumas áreas, os autores propõem inclusive que os gastos aumentem. Obviamente, se o Estado brasileiro oferecesse serviços dinamarqueses, a insatisfação com a carga tributária seria muito menor.


            

			Enquanto a cultura do getulismo não muda, o país pode fazer pequenas (mas significativas) reformas. Os autores propõem um decálogo de medidas com a intenção de garantir os verdadeiros “direitos” e entregá-los de forma eficiente. Só as cinco primeiras medidas já fariam brilhar o olho de qualquer empreendedor: o fim dos cartórios; a criação de um Imposto de Valor Adicionado nacional, como no exemplo da Índia; a simplificação radical do processo para abertura de novos negócios para o prazo, por exemplo, de uma semana; a ampliação do mandato das agências de defesa da concorrência; e a reformulação do Código de Defesa do Consumidor. Esta, sim, é uma agenda mínima que deveria ser cobrada de qualquer novo presidente da República.


            

			Fabio, com sua dedicação ao debate econômico brasileiro durante mais de três décadas, e Rodrigo, com um olhar cosmopolita especial, entregam aqui ao leitor um diagnóstico de nossos maiores problemas econômicos, e um roteiro ponderado a seguir. 


            

			Este livro — de conteúdo sofisticado, mas prosa simples — ajuda a elevar o debate que precisamos ter com nós mesmos e é um presente em um ano que pode nos legar um ponto de inflexão — ou um atoleiro sem fim. 


		




		

			Apresentação


            

			Este livro é resultado da interação entre duas trajetórias profissionais com uma origem comum. Ambos os autores começaram no ambiente acadêmico da Faculdade de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em geral no debate econômico associado às ideias ditas “heterodoxas”. Ambos acabaram por abandoná-las, embora não necessariamente por completo — o senso de justiça social é fundamental em suas identidades. Cada um dos autores, fiéis à frase atribuída ao velho Eça de que “a distância mais curta entre dois pontos é uma curva vadia e delirante”, acumulou experiências que podem agora ser combinadas, esperamos, em benefício do leitor. As de Fabio Giambiagi se desenvolveram como observador dos fatos ocorridos no Brasil desde o começo dos anos 1980, quando deu os primeiros passos como aluno. As de Rodrigo Zeidan, de uma geração posterior, vêm de sua vida como cidadão do mundo, que é a representação das tendências modernas de um ambiente globalizado.


            

			Mais concretamente, o livro resulta, por um lado, da experiência de Fabio, participante ativo do debate sobre a economia brasileira, com ênfase na realidade fiscal e defensor da reforma da Previdência há mais de 25 anos. Tal experiência é fruto da interação com o público em função de seu papel de colunista regular em jornais — Valor Econômico e, mais recentemente, O Globo. Nesse espaço, ele teve que se aprimorar no exercício da arte do convencimento, o que requer muito mais do que o domínio da técnica e passa por questões como a boa escolha das palavras, o domínio da retórica, o conhecimento da psicologia humana etc.


            

			Por outro lado, o livro se beneficia também da experiência de vida de Rodrigo, que vive regularmente entre Xangai — onde mora metade do ano — e Copenhague, Nova York e Rio de Janeiro, onde dá aulas para a Fundação Dom Cabral e é presença constante nas quadras de basquete do Aterro, usando a altura para compensar a falta de habilidade. Rodrigo, que tem uma coluna de opinião na Folha de S.Paulo, tem como principal característica, como pesquisador, transitar por diversas áreas de finanças e economia em periódicos internacionais de ponta. Ele também escreveu um manual de economia para alunos de administração e finanças: publicado em 2018 pela MIT Press, Economics of Global Business trata de questões fundamentais no mundo moderno, como desigualdade de renda, combate à pobreza, mudanças climáticas e os efeitos da crise financeira global de 2008, com os instrumentos normais de macroeconomia, como políticas monetária, fiscal e cambial. Também lutou para o Brasil se abrir a receber refugiados, junto com Irineu E. Carvalho Filho — a proposta seria que o país fosse uma ponte para ajudar a diminuir o sofrimento de milhões que escaparam da guerra civil e da fome no Oriente Médio e na África.1


            

			Este livro é, de algum modo, uma aposta na obstinação. A escolha da epígrafe indica que, para os autores, o caminho da persistência na defesa da lógica é a melhor estratégia a seguir. Entendemos que, cedo ou tarde, será possível deixar para atrás os tempos do apelo ao populismo e construir um país baseado em propostas claras. O debate qualificado é a saída — não a superficialidade vulgar e tosca que, infelizmente, tem dominado as disputas eleitorais no Brasil. Também sabemos que não há saídas fáceis para problemas complexos. Essa paixão pelo caminho de menor esforço nunca acabou bem no Brasil.


            

			Ao longo do texto, apresentamos as evidências científicas, com propostas concretas de políticas públicas. Por exemplo, todos dizemos que a saída do Brasil é pela educação. Ninguém discorda disso, mas qual seria o primeiro passo? Detalhes importam muito. No decálogo para a prosperidade, que inclui pontos como a ênfase na competição e na justiça distributiva, estabelecemos as condições de sucesso e os principais obstáculos à nossa frente — e sempre explicitamos os custos de nossas propostas. No debate midiático, defensores da política A se atêm quase sempre apenas aos benefícios de sua proposta, enquanto aqueles que defendem B fazem o mesmo. Não queremos dialogar por meio dos outros, mas sim com os leitores. Qualquer mudança tem custos, e as propostas aqui discutidas são importantes porque procuramos mostrar quais são esses custos e argumentar por que o sacrifício valeria a pena. Propomos um novo pacto social pragmático, no qual mais importante do que ficar apenas no campo das ideias é determinar o desenho das políticas que nos tirariam da armadilha da renda média.


            

			Conhecimento se cria por meio de conflitos. Novas ideias são desconfortáveis exatamente porque nos tiram de nossa zona de conforto. Como mostra a neurociência moderna, nosso cérebro procura sempre o status quo — o raciocínio profundo requer despesa de muita energia e tendemos a fazê-lo apenas quando necessário. Aqui, em alguns momentos, pediremos que o leitor mergulhe fundo em questões que por vezes vão contra o senso comum. Isso não quer dizer que o livro que o leitor tem em mãos seja essencialmente técnico. Longe disso. Queremos manter o rigor, mas sem perder o que também buscamos, que é propiciar um bom entretenimento. Assim como um professor ruim nos induz ao sono — e, como veremos no capítulo sobre educação, pode destruir significativo valor social —, escritores de não ficção, se não tomarem cuidado, se prendem ao jargão e a argumentos excessivamente técnicos.


            

			O livro está estruturado tendo um fio condutor lógico que guia o leitor pelos diversos temas tratados. Mas cada capítulo é também em parte independente do restante e pode ser lido como um artigo. O objetivo, de qualquer modo, é que, ao final, o leitor tenha um arcabouço abrangente para analisar melhor o Brasil, entender os efeitos das políticas públicas — pesando seus custos e benefícios e avaliando suas consequências — e ter uma noção precisa acerca de alguns dos principais problemas do país e de como buscar as soluções para os mesmos. Para tanto, procuramos apresentar as questões com base em evidências e no consenso da teoria econômica, comparando diferentes contextos — seja entre países ou ao longo do tempo —, mas com uma linguagem simples e, sempre que possível, vinculada ao dia a dia.


            

			A divisão do texto se dá em cinco partes. A primeira traz algumas considerações sobre o mundo da política: é nesse campo que residem muitos de nossos principais problemas, mas é nele também que o país terá que encontrar a solução para eles. A segunda parte apresenta ao leitor os principais números de nossa realidade demográfica, previdenciária e fiscal, que é importante que sejam levados em conta em qualquer reflexão acerca das perspectivas do país. A terceira aborda o desafio de superar a estagnação brasileira, mas isso é feito explicitando algumas orientações metodológicas a serem seguidas nos capítulos posteriores. A quarta ressalta a dimensão das mudanças pelas quais o mundo está passando. A quinta parte trata das questões que dizem respeito ao funcionamento da economia e à necessidade de superar uma série de distorções nela presentes, com ênfase na importância decisiva de melhorar nossa educação e de estabelecer firmemente um ambiente de maior competição na economia. No final, tecemos algumas conclusões. A principal é que o futuro a nós pertence. Não há saída fácil, mas nosso desenvolvimento não depende de mais ninguém — apenas do país, apenas dos brasileiros.


            

			É importante observar que os autores têm exata consciência da realidade brasileira. Somos um país de renda média, mas com uma das piores desigualdades de renda no mundo. Foi assim que Rodrigo começou sua primeira coluna na Folha: 


            

			Somos genocidas. No Brasil, em 2017, foram mais de 60 mil assassinatos, entre inocentes, ladrões de galinha, bandidos e policiais. Isso significa 12% dos assassinatos em todo o planeta. O Brasil só tem dois problemas principais: violência e falta de mobilidade social. Todo o resto advém disso, do desemprego à desigualdade de renda, do corporativismo à baixa produtividade, da péssima elite política ao racismo e rentismo nosso de cada dia. Nosso Estado não entrega mínimas condições de as pessoas sobreviverem e investirem recursos — não só dinheiro — no seu futuro. É mais que falta de saúde e educação, é falta de esperança.


            

			Em recente entrevista, o publicitário Washington Olivetto declarou com precisão cirúrgica que “o Brasil foi invadido pelo desotimismo”. Este livro é uma tentativa de contribuir para reverter essa situação, apelando ao exercício do convencimento. Em um país, nas palavras de Nelson Rodrigues, “fascinado pelo chocalho da palavra”, onde a retórica e o exagero da emoção já causaram tantos males, acreditamos na força da persistência dos bons argumentos. Daí a escolha do título: “Apelo à razão”.


            

			Jorge Luis Borges, que sabia ser cruel com seus desafetos, disse certa vez acerca de um deles que “escreveu um título excelente, mas infelizmente depois adicionou-lhe mais de trezentas páginas”. Acreditamos que temos, neste começo, um bom título. Partiremos agora para a tarefa de adicionar a ele trezentas páginas. Vamos ver se temos melhor sorte que o desafeto de Borges.


            

			Cabe, por fim, um agradecimento especial a Daniel Amorim e Marcelo Ferreira Casagrande, que colaboraram na tarefa de formatar e padronizar adequadamente os gráficos e tabelas utilizados.


            

			Boa leitura!


            

			Os autores
Rio de Janeiro e Xangai, março de 2018


		




		

			Nota


            

			1Zeidan, R.; Carvalho Filho, I. Brazil Could Help Solve Europe’s Refugee Crisis. Bloomberg, 2016. Disponível em: <https://www.bloomberg.com/view/articles/2016–12–14/brazil-could-help-solve-europe-s-refugee-crisis>.


		




		

			Introdução


            

			“Nacer becado, vivir empleado, morir jubilado.”


            

			(“Nascer bolsista, viver empregado público, morrer aposentado.”)


            

			Ideal de vida na Argentina, de acordo com Lucio V. Mansilla, escritor argentino do século XIX.


            

			No Brasil, assim como em muitos países da América Latina, o ideal de país durante décadas — ou caberia dizer “séculos”? — foi depender do Estado. Depois de muito tempo, porém, chegamos a uma situação na qual este está exaurido. Roberto Campos dizia que “o Brasil tem que parar de admirar o que não deu certo”. Este livro é uma tentativa de contribuir para uma revisão acerca do papel do Estado e das relações entre este e o mercado. Seria nossa modesta contribuição para que a opinião pública influencie as futuras decisões de nossas autoridades.


            

			Nesta nossa caminhada conjunta com o leitor, mostraremos como as forças do atraso são resistentes no Brasil e quão difícil é mudar não apenas as estruturas, mas o “modelo mental” no qual operamos. Vamos expor alguns exemplos da resiliência de ideias em desuso em outros lugares e destacar a importância de uma mudança de visão — o que requer o domínio da arte do convencimento.


            

			As vacas sagradas


            

			O que se segue é um relato de uma experiência vivida por Fabio Giambiagi. Em 2006, ele escreveu o livro Brasil: Raízes do atraso — Paternalismo versus produtividade. A chamada de capa, com certa pegada de marketing, mencionava as “vacas sagradas que acorrentam o país”. O livro fazia alusão a políticas que, como as vacas sagradas na Índia, eram intocáveis em função da idiossincrasia nacional e que, na opinião do autor, estavam travando o desenvolvimento brasileiro.


            

			No ano de 2007, pouco depois da publicação do livro, aconteceram duas coisas. A primeira é que o IBGE modificou a série histórica do PIB das Contas Nacionais. Embora a revisão desde 1995 não alterasse substancialmente as taxas de crescimento da economia em épocas mais distantes, ela mudou razoavelmente as taxas de 2005 e 2006 — para cima. A segunda é que, após sua reeleição, o presidente Lula deu início a seu segundo governo em grande estilo, claramente “colocando o pé no acelerador” da economia, que passou a crescer a um ritmo inequivocamente mais forte do que antes. Embora depois a crise da economia internacional, em setembro de 2008, tenha provocado um tropeço na economia doméstica em 2009, o país se recuperou rapidamente e, em 2010, Lula coroou sua presidência com a maior taxa de crescimento do PIB desde 1986. Se, até meados da década passada, o Brasil parecia fazer jus à descrição de Nelson Rodrigues (“somos um Narciso às avessas, que cospe na própria imagem”), em 2010 o espírito havia mudado completamente. Barack Obama, em um encontro de presidentes, tinha se dirigido a Lula com sua frase famosa (“You are the man!” — “Você é o cara!”), o Brasil fora escolhido para sediar a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016 e o país estava na moda.


            

			Tempos depois, no começo da presente década, uma instituição financeira que anualmente seleciona um livro para fazer uma tiragem especial e enviar a seus clientes mais importantes, escolheu o título de Fabio Giambiagi. Em função disso, pediu para fazer duas apresentações sobre ele, sendo uma no Rio de Janeiro e outra em São Paulo.


            

			Era algo paradoxal, no ambiente de euforia que então se vivia com o Brasil, discorrer sobre um livro — e, além disso, de algum modo, premiado! — que apontava para as razões pelas quais não dava para ser muito otimista com o futuro do país.


            

			A honestidade obriga, nesses casos, a rever as páginas escritas anos antes e comprovar pela enésima vez a famosa piada sobre o economista (“um sujeito que diz hoje o que vai acontecer amanhã e explica depois de amanhã por que não aconteceu o que tinha previsto”). Ou seja, cabia reler o conteúdo do livro e tentar entender por que, apesar do que estava lá escrito, o Brasil tinha ido aparentemente tão bem naqueles anos.


            

			E, entretanto, anos depois, em que pese o inequívoco sucesso do país no segundo governo Lula, as “vacas sagradas” estavam todas lá!


            

			A lista


            

			O livro de Fabio listava uma série de problemas, com sua devida qualificação. Como ele é um mero pretexto para iniciar esta conversa com o leitor, não apresentaremos a relação exaustiva de todos os pontos. Entre os principais, estavam:


            

			1. “O salário mínimo que não é mínimo.” O livro chamava atenção para o crescimento expressivo do salário mínimo e a contradição que estava se estabelecendo entre o elevado custo fiscal desse processo e a ausência de efeito sobre o rendimento dos mais pobres. Isso porque, como “o mínimo não era mínimo”, ocorria um aumento da remuneração de quem se situava na altura do terceiro a quarto décimo da distribuição de renda.


            

			2. “A Previdência Social imprevidente.” O capítulo sobre o assunto projetava um futuro preocupante para as contas fiscais, à luz do peso dos gastos previdenciários. Começava com a repetição de uma frase do documentário sobre a degradação do meio ambiente, muito comentado na época, de Al Gore — Uma verdade inconveniente: “As gerações futuras irão nos perguntar: ‘Mas onde é que vocês estavam que não viram o que estava acontecendo? O que estavam esperando para acordar?’” A frase, que se revelou premonitória acerca de questões que iam muito além da economia, era no livro usada para destacar a gravidade do processo em curso, pelo qual as despesas previdenciárias estavam ocupando e continuariam a ocupar um espaço cada vez maior no orçamento.


            

			3. “Os direitos dos incluídos.” Proteção social é outra marca que distingue sociedades avançadas de outras atrasadas. É evidente que uma sociedade como a escandinava, onde os direitos sociais são uma parte inerente da alma nacional, é muito mais justa que uma sociedade como a da época da Revolução Industrial, no século XVIII. Naquela época, há 250 anos, muitos trabalhadores tinham regimes de trabalho de 12 ou 14 horas por dia, em condições que qualquer um de nós consideraria pavorosas. O problema é que, quando os direitos são levados ao paroxismo de querer colocar tudo na legislação, chega-se a casos como os do Brasil. Aqui, até o percentual de remuneração da hora extra está incrustado na própria Constituição — algo que qualquer observador externo da cena nacional tende a considerar excêntrico. O resultado é a exclusão de quem não pertence ao “grupo dos incluídos”. Tal exclusão é um dos elementos que explica a alta informalidade do mercado de trabalho, que acaba tendo características duais — o formal e o informal.


            

			4. “A vinculação preguiçosa.” O livro enfatizava o fato de que, à medida que a disputa por recursos fiscais se tornava mais dura, a tendência dos grupos em pugna era de “carimbar” seu espaço colocando na legislação ou, de preferência, na Constituição, o direito a uma fração x da receita ou do PIB. Tal medida dispensa a necessidade de justificar ano a ano a razão de alocar determinado montante de recursos à atividade A ou ao setor B. O corolário disso é similar ao do caso anterior: quem está “incluído” — no caso, na vinculação — vive relativamente bem. Já quem fica de fora tem que brigar pelas “migalhas” orçamentárias, em um processo de alocação de verbas cada vez mais engessado.


            

			5. “As transferências temporárias infinitas.” Um colega nosso, já falecido, de outra época, era um defensor da ideia de “Orçamento base zero”. Por este, a cada rodada orçamentária há que se defenderem as bases conceituais de cada uma das dotações, em contraste com a tradição de colocar no orçamento o que estava no exercício anterior. Às gargalhadas, ele contava que uma vez, na década de 1960, teriam feito uma “varredura” na folha de pagamentos do Governo Federal e nela ainda constaria a suposta amante de um conhecido ministro — cujo nome omitiremos, para não criar constrangimento aos descendentes — de Getúlio Vargas. O dito ministro teria intercedido em favor dela em seus anos de glória, para “arrumar uma boquinha” para a moça. Getúlio suicidara-se, o ministro perdera o cargo, mas nosso amigo jurava que a amante lá ficara, contaminando as despesas por anos a fio. A mesma lógica vale para certas transferências para fazer determinado tipo de pagamento “por tempo determinado” — que, depois, acaba se estendendo muito além do que seria lógico inicialmente. É por conta desse tipo de questões que Tancredo Neves, com toda sua sabedoria política e conhecendo a gula fisiológica do próprio partido, dizia, brincando, que “entre a Bíblia e ‘O Capital’ de Karl Marx, o PSD fica com o Diário Oficial”.


            

			6. “O protecionismo.” No capítulo correspondente, escrito em coautoria com Marcelo Nonnenberg, questionava-se a oportunidade da proteção à “indústria nascente”, argumento considerado válido pela literatura, mas pouco justificável para setores onde essa proteção vem sendo praticada há seis ou sete décadas.


            

			7. “O viés anticapitalista.” O capítulo citava Churchill (“É uma ideia socialista que lucrar é um vício. Eu considero que o vício verdadeiro é ter prejuízo”) e se valia da transcrição de frases literais de alguns dos mais renomados ícones da nossa intelligentsia. Entre elas, destaque para a inesquecível frase de Frei Betto no prefácio ao livro Socialismo — uma utopia cristã, de Luiz Francisco de Souza, de que “o capitalismo fracassou na maioria dos países do mundo” (sic). Ou ainda a declaração chocante, imbuída de espírito antinorte-americano, do onipresente Leonardo Boff. Este, em entrevista ao jornal O Globo publicada no dia 10 de novembro de 2001, poucas semanas depois dos atentados terroristas do fatídico 11 de setembro, declarou: “Acho muito pouco cair um avião sobre o Pentágono. Deviam cair 25 aviões. É preciso destruir o Pentágono todo.” Na França, que até recentemente era o exemplo por excelência de resistência às ideias capitalistas no mundo desenvolvido, o ex-primeiro-ministro Lionel Jospin certa vez declarou “sim para a economia de mercado. Não para uma sociedade de mercado”. Ganha um bilhete de avião para a Coreia do Norte quem conseguir entender o que tal frase significa. De qualquer modo, é mais ou menos claro que na França, até pouco tempo atrás, e no Brasil, desde que ele surgiu, o capitalismo “não desce bem” para setores expressivos da opinião pública.


            

			As vacas? Vão muito bem, obrigado


            

			Após o bom desempenho macroeconômico do país na segunda metade da década passada, em um primeiro momento parecia tentador rever o livro para entender “o que dera errado”. À medida que se passavam os olhos pelos capítulos, porém, ficava claro que aquele sucesso econômico do país era, em boa parte, fruto de um misto de “respeito aos fundamentos” herdados de FHC; do efeito defasado das reformas deste e daquelas implementadas pela equipe do ministro Palocci nos primeiros anos do governo Lula; de condições iniciais extremamente favoráveis ao crescimento — elevada ociosidade, ampla disponibilidade de mão de obra etc. — e, por último, mas não menos importante, do impulso formidável vindo da China. Em suma, tratava-se de uma combinação zodiacal única, após a qual, cedo ou tarde, esgotadas as possibilidades de expansão mediante políticas de estímulo à demanda, nossas deficiências pelo lado da oferta acabariam aparecendo.


            

			E, de fato, em que pese aquela expansão dos anos Lula, com os bons indicadores de crescimento do PIB e de redução do desemprego, as “vaquinhas” estavam todas lá. Intactas, sagradas, continuando a acorrentar o futuro do país. Vejamos por quê.


            

			O salário mínimo continuou ganhando aumentos expressivos, o que é ótimo em uma série de aspectos, mas faz com que as despesas a ele indexadas ocupem um espaço cada vez maior na composição das despesas públicas.


            

			A Previdência Social manteve sua costumeira imprevidência, aumentando o gasto com benefícios como se não houvesse amanhã, e com isso espremendo o espaço para despesas fundamentais. Continuamos a ser o país onde pessoas podiam se aposentar aos 50 anos — e falta gaze nos hospitais.


            

			Em relação aos demais pontos explicados, sobre os temas da inclusão e do mercado de trabalho, foi preciso esperar até 2017, dez anos depois do primeiro livro de Fabio, para aprovar o tipo de flexibilização da legislação trabalhista que outros países fizeram há décadas, para estimular a criação de empregos formais.


            

			Em matéria de vinculações de recursos, um estudo do final de 2017 da Moody’s Investors Service, uma das três maiores agências de classificação de risco de crédito, indicou que o Brasil era simplesmente o pior país da América Latina em termos de flexibilidade orçamentária.


            

			O orçamento continuou a conservar vinculações, “transferências temporárias” e coisas do gênero em sua composição. As transferências associadas à Lei Kandir, tema originado em 1997 por ocasião de mudanças tributárias destinadas a reduzir a carga de impostos sobre as exportações para compensar os estados eventualmente privilegiados, continuam a ser parte das negociações em torno do orçamento, religiosamente, ano após ano. Isso mais de 20 anos depois do fato. Haja tempo de adaptação!


            

			O país manteve-se pródigo em programas protecionistas altamente controversos, chamem-se eles Inovar Auto, Rota 2030 ou que nome tenham. Todos eles, severamente questionados pela concentração de favorecimentos fiscais em grupos muito específicos, com benefícios pouco visíveis para a população como um todo.


            

			Sobre o viés anticapitalista, o fato de que isso continue em discussão e que um livro como esse ainda faça sentido no debate é um indicador de como a discussão não evoluiu.


            

			Cássio Casseb e o Dia da Marmota


            

			Certa vez, Cássio Casseb, conhecido executivo relacionado ao mercado financeiro, tinha saído para fazer um road show de duas semanas no exterior. O objetivo era “vender o Brasil” e falar das boas perspectivas, com possibilidades de a viagem gerar futuros IPOs (initial public offering, ou seja, oferta inicial de ações) que poderiam contar com a participação da instituição à qual era vinculada na época. Na volta, duas semanas depois de embarcar em Guarulhos, o país estava virado pelo avesso. O que aconteceu? No meio desses quinze dias de reuniões, o deputado Roberto Jefferson dera a famosa entrevista à jornalista Renata Lo Prete, publicada na Folha de S.Paulo e que detonou o que depois veio a ser conhecido como “mensalão”. Mais uma vez, começaram a aparecer na imprensa matérias sobre supostas compras de políticos, gente recebendo recursos de origem desconhecida etc. Anos antes, o país já havia visto expostas as entranhas da política, no que ficou conhecido como o escândalo dos “anões do orçamento”. O nome era referência a um conjunto de deputados que se especializavam em aprovar determinadas emendas, recebendo em troca recursos na forma de “caixa dois” das empresas. O elo condutor entre um e outro escândalo era um velho conhecido dos brasileiros: o financiamento de campanhas eleitorais — e sua relação com o apoio parlamentar.


            

			Foi então que Cássio — que nos autorizou que a conversa fosse mencionada —, em uma rodinha de papo de café, entre perplexo e desiludido, declarou, talvez algo profeticamente em relação ao que anos depois viria a ser um terceiro escândalo — o “petrolão” — maior ainda: “O Brasil é um país onde você passa quinze dias fora e muda tudo, mas passa quinze anos fora e não muda nada.” Os fantasmas do passado sempre voltam a frequentar o presente...


            

			O mundo avança e, em diversos lugares do planeta, discutem-se tecnologias disruptivas, velocidade de acesso à internet, enfim, temas associados à modernidade. Enquanto isso, continuamos aqui ocupados com as mesmas coisas de sempre: a briga do partido A com o partido B que paralisa as votações no Congresso; a resistência da bancada de um estado em apoiar o governo se a empresa X for privatizada; a dificuldade em aprovar propostas que estavam presentes no debate há 25 anos etc. Para piorar, copiamos a polarização norte-americana nas mídias sociais, com “coxinhas” xingando “mortadelas” e vice-versa.


            

			Em 1991, na tentativa de se apresentar diante das forças mais dinâmicas da economia como um líder moderno, disposto a quebrar as estruturas arcaicas do país, Fernando Collor de Mello instruíra alguns ministros-chave a negociar o que na época se chamou de “emendão”. Este era constituído por um conjunto de dispositivos constitucionais que substituiriam algumas das cláusulas da Constituição de 1988, que começava a se mostrar rapidamente obsoleta. Destaque especial, na época, era dado aos temas da privatização e da Previdência Social. Nada disso foi adiante, em virtude da crise política que culminou com o afastamento de Collor do cargo, em outubro de 1992.


            

			Cinco anos depois, em 1996, em seus Diários da Presidência, começando a ficar exasperado com o prolongamento de negociações intermináveis acerca da proposta de reforma da Previdência que tinha encaminhado ao Congresso em 1995, Fernando Henrique Cardoso desabafaria diante do gravador: “Ou se diminuem os gastos com aposentadoria, ou o Brasil não vai fazer mais nada, o Estado vai ficar à míngua e todo mundo reclamando.”


            

			Vinte e dois anos depois desse desabafo, em 2018, continuamos a discutir os mesmos temas: reforma da Previdência, privatização etc. A diferença é que a conta da incúria previdenciária é muito mais salgada e que as empresas estatais estaduais remanescentes do setor elétrico acumularam mais de vinte anos de problemas financeiros de todo tipo.


            

			No filme Feitiço do tempo, sobre o “Dia da Marmota”, um irritadiço Bill Murray faz o papel de um meteorologista que acorda todos os dias tendo que repetir sempre os mesmos eventos do dia anterior. No contexto do filme, o tempo parece parado e os dias se repetem. É inescapável fazer a associação com o Brasil atual.


		




		

			PARTE I


            

			O CAOS E A SALVAÇÃO NO REINO DA POLÍTICA


            

			Nesta primeira parte do livro, o leitor será apresentado ao pano de fundo que os autores sabem que compõe o cenário no qual se desenrola o drama acerca do qual eles se manifestam. O livro é, como seu título explicita, um apelo à razão, mas os autores reconhecem a necessidade de as reflexões e propostas acerca da economia serem mediadas no terreno da política. Em outras palavras, querem deixar claro que não cabe aqui o figurino “economistas ortodoxos propõem soluções ideais”, nas entrelinhas entendidas como de escassa viabilidade. Primeiro porque nada do que é definido no livro é feito por fanatismo ideológico. E segundo porque, mais do que ortodoxia, o que está em jogo aqui é o pragmatismo: se o livro defende um conjunto de teses, é porque os autores estão convencidos de que se trata de um roteiro apropriado para o país seguir.


            

			Ao mesmo tempo, eles estão plenamente cientes de que, se o elevado grau de polarização ideológica presente hoje na sociedade brasileira e a grande divisão política do país são um obstáculo para a aprovação de medidas no Congresso, das quais o Brasil tanto precisa, também é verdade que não há salvação fora da política. E sabem que a política é uma arte.


            

			Esta primeira parte se compõe de quatro capítulos. O primeiro é um retrato do quadro de fragmentação partidária e das dificuldades que isso implica. O segundo capítulo discorre sobre a importância da presença de componentes com forte conteúdo emocional e até com certo grau de irracionalidade no dia a dia da política e a necessidade de levar isso em conta nas estratégias a serem traçadas. O capítulo 3 recomenda que os partidos assumam quais as linhas gerais de suas propostas, sob pena de os eleitores não saberem no que estão votando. O capítulo 4 trata da dura realidade cotidiana da política, incluindo reflexões sobre a solidão do poder no momento da tomada de decisões, sobre o que significa às vezes fazer campanha em um país com a realidade do nosso e sobre as escolhas difíceis que precisam ser feitas, especialmente nas etapas iniciais de um governo.


            

			O objetivo desta parte, antes de mergulhar nas questões mais profundas da economia, é explicar ao leitor a complexidade do meio em que se dá a tomada de decisões e evitar qualquer crítica de que os autores não levam essa realidade em conta.


		




		

			1. No Brasil, tudo começa na pizza


            

			“O momento não é propício para discutir matéria ácida.”


            

			Deputado Jovair Arantes, rejeitando o exame de propostas controversas de reforma por parte do Congresso.


            

			Opinando acerca das pressões verificadas no exercício da Presidência da República, Harry Truman disse certa vez: “Se você não aguenta o calor, é melhor ficar longe da cozinha.” Este é um livro sobre — alguns dos — problemas do Brasil, e não faz muito sentido tratar deles sem discutir possíveis soluções. Ora, não há como, nesse caso, por sua vez, tratar de soluções que não passem pela aprovação de medidas legislativas. E, se vamos discutir o que se pode e o que não se pode fazer no jogo bruto da política, há que se lidar com o mundo real do Congresso Nacional e não com o mundo edulcorado habitado pelos que gostam de dar palpites ideais acerca do que deveria ser feito — os autores, para começar.


            

			Outra vez, Truman também estava tão frustrado com os conselhos inconclusivos de seus especialistas econômicos — “todos os meus economistas dizem: por um lado... por outro lado...” — que, em algum momento, ele pediu que escolhessem um economista que tivesse apenas uma das mãos — nada de vir com dois lados. Uma única mão, um único lado, uma única opinião: ele ansiava por conselhos claros e diretos. Sem senões. O problema é que a formulação de políticas em uma economia é sempre sobre escolhas e envolve dilemas — o que os economistas chamam de tradeoffs. Para qualquer problema econômico e social, o uso de ferramentas econômicas deixa cicatrizes.


            

			No mundo ideal, sempre é possível tratar das grandes questões do país com espírito público e pensamento no longo prazo. No mundo real, do receio atávico de encarar “matérias ácidas”, o exame dos problemas tende a ser adiado e, quase sempre, prefere-se trabalhar com umas das expressões favoritas do mundo da política: “agenda positiva”. Toda vez que o leitor ouvir isso, pode ir levando a mão ao bolso — porque será chamado a pagar a conta. Neste livro, não discutimos soluções simples. Vamos apresentar os custos e os benefícios de políticas. Nenhuma de nossas propostas vem sem custo para a sociedade. Se queremos apresentar sugestões, estamos cientes de que haverá consequências negativas sobre alguma parte da sociedade. Há nuanças e não certeza.


            

			Diz-se que “no Brasil, tudo acaba em pizza”. Em matéria de dificuldades políticas, porém, tudo começa com ela. Com o gráfico em forma de pizza, para sermos mais exatos, comentário que ficará claro quando explicarmos a tabela que forma parte deste capítulo. Ele tratará exatamente disto: da confusão de nossa política, de como é difícil lidar com tantos partidos e dos desafios que isso representa para quem está no comando do país.


            

			O desafio de governar e a formação das coalizões


            

			Alcançar a formação de uma maioria é o desafio número um dos países parlamentaristas. Mesmo em países tipicamente presidencialistas, a questão do apoio legislativo para o governo tem ganho cada vez mais peso. Isso decorre de certa tendência à fragmentação observada em diversas latitudes. Nos países parlamentaristas, a questão de como alcançar o voto de 50% + 1 dos representantes tem sido cada dia mais espinhosa. Na Espanha, o número de atores relevantes no Parlamento passou de dois para quatro partidos; na França, o outrora poderoso Partido Socialista cedeu espaço a novas forças; na Alemanha, a perda de espaço dos grandes partidos levou a chanceler Angela Merkel a enfrentar grandes dificuldades para formar um novo governo depois das eleições de 2017.


            

			Tabela 1
Brasil: bancadas na Câmara de Deputados, dezembro de 2017


            

            

  

    	Partido

    	Número de parlamentares

  


  

    	PMDB

    	60

    


  

    	PT

    	57

    


  

    	PSDB

    	46

    


  

    	PP

    	46

    


  

    	PSD

    	38

    


  

    	PR

    	37

    


  

    	PSB

    	33

    


  

    	DEM

    	29

    


  

    	PRB

    	22

    


  

    	PDT

    	21

    


  

    	PODEMOS

    	16

    


  

    	PTB

    	16

    


  

    	SD

    	14

    


  

    	PCdoB

    	12

    


  

    	PSC

    	11

    


  

    	PPS

    	9

    


  

    	PHS

    	7

    


  

    	PV

    	6

    


  

    	PSOL

    	6

    


  

    	AVANTE

    	6

    


  

    	PROS

    	6

    


  

    	REDE

    	4

    


  

    	PEN

    	3

    


  

    	PSL

    	3

    


  

    	PRP

    	1

    


  

    	Sem partido

    	4

    


  

    	Total

    	513

    


  




            

			Fonte: Eurasia Group.


            

			O leitor, nesse quadro, já deve ter se acostumado aos infográficos que os jornais gostam de fazer após uma eleição, mostrando a composição do Parlamento depois de uma eleição. Faz-se um gráfico em forma de pizza e apresentam-se os partidos como “fatias”. Ao ver isso, mentalmente o leitor já compõe a soma que representará uma área correspondente a mais de 50% da pizza, o que representa a conquista da maioria. No caso do Brasil, nosso regime é presidencialista, mas em matéria de dificuldades para formar uma coalizão majoritária, os desafios são imensos. A Tabela 1 dá uma pista disso.2


            

			Uma olhada cuidadosa da tabela permite chegar às seguintes conclusões acerca daquele momento:


            

            

            

				Havia um total de 25 partidos.


            

				O número mínimo para alcançar o quórum requerido para uma reforma constitucional, de 308 deputados, era de sete partidos.


            

				Dado o fato, porém, de que entre os principais partidos, alguns militavam na oposição ao governo Temer, o número realisticamente necessário para alcançar quórum, na coalizão governante, para uma reforma constitucional, era de dez partidos, mesmo admitindo plena fidelidade partidária dos deputados em relação às decisões do partido.


            

				O número de partidos por tamanho de bancadas era o seguinte:


            

            


            

			> 50 deputados: 2


            

			31–50 deputados: 5


            

			21–30 deputados: 3


            

			11–20 deputados: 5


            

			A isso se devem somar as dificuldades próprias para compor a maioria no Senado.3 Foi por esse motivo que o filósofo Marcos Nobre expressou, certa vez, que “o PMDB é uma empresa de venda de apoio parlamentar”, dada a presença do partido em todos os governos, há muitos anos. 


            

			Nesse contexto, temos duas forças em disputa. Por um lado, fazendo jus à velha máxima de “criar dificuldades para vender facilidades”, há parlamentares da base aliada — qualquer que ela seja — que declaram que têm problemas para apoiar tal ou qual medida, pelo receio de que seu eleitorado reaja negativamente. Por outro lado, o Executivo, com o famoso “poder da caneta”, tenta ganhar apoio, procurando fazer valer, mesmo quando o governo tem baixa popularidade, a frase do ex-senador Ney Suassuna, de que “governo é como cobra: até morta mete medo” por seu potencial de retaliação. Da combinação dessas duas forças resulta o maior ou menor poder oficial.


            

			O cofre no meio


            

			Em uma de suas análises de avaliação das dificuldades que o governo Temer estava enfrentando para aprovar a reforma previdenciária em 2017, Fernando Henrique Cardoso tinha que reconhecer que as condições de governabilidade haviam piorado muito desde seu mandato. Nos dois governos FHC, o maior partido tinha em torno de cem deputados, a aliança entre o PSDB e o antigo PFL era relativamente sólida e, mesmo que o PMDB na época estivesse dividido, a coalizão de PSDB, PFL, de uma parte do PMDB, da parte do que depois veio a ser o PP e que seguia o então ministro Francisco Dornelles e do PTB garantia uma base parlamentar relativamente sólida que deixava a coalizão mais ou menos próxima dos almejados 308 votos na Câmara, requeridos para aprovar uma mudança constitucional.


            

			Fato é que os partidos maiores perderam peso depois, a oposição à agenda reformista se tornou mais intensa e houve maior fragmentação, com mais partidos médios e menores.


            

			Em resumo, se antes era mais fácil, com o tempo a gestão da coalizão se tornou crescentemente complexa. Especialmente quando a contrapartida do apoio tende a ser o acesso à chave do Tesouro. É interessante notar o paralelo entre duas frases, ditas com espaçamento de décadas entre si, mas que se referem ao mesmo fenômeno. A primeira é de Tancredo Neves, nos anos 1960, em uma das vezes que ocupou o Executivo, dita a seus assessores acerca da necessidade de conseguir o apoio de um político de má fama, mas ao mesmo tempo uma liderança legislativa importante para aprovar os projetos do governo: “Arranjem um lugar para ele, mas bem longe do dinheiro.”


            

			Décadas depois, nos anos 1990, FHC, rememorando seus tempos de presidente da República, citaria um diálogo com Luis Eduardo Magalhães, no qual este teria reconhecido, quando era presidente da Câmara dos Deputados, que “tem muito parlamentar que só pede coisas que têm cofre no meio”.


            

			“Cofre no meio” é também, por assim dizer, o “sujeito oculto” da lição extraída por Paulo Renato Souza, em conversa com parlamentares, quando ministro da Educação, sobre a confusão entre entidades assistencialistas e interesses privados: “Há setores da máquina pública que você pode até entregar para as freiras carmelitas descalças, mas na segunda reunião elas chegam com bolsas Louis Vuitton.”


            

			A cissiparidade na política


            

			Na definição de mestre Aurélio, cissiparidade — ou esquizogênese — é o “processo de reprodução assexuada que consiste na divisão de um organismo unicelular em dois organismos semelhantes, cada um com o mesmo genoma da célula-mãe; divisão binária”. Algo assim ocorreu no Brasil com a criação de municípios.


            

			O Brasil contava 1.889 municípios em 1950. Com o desenvolvimento observado ao longo do período de 1950 a 1970, quando muitos espaços vazios no mapa nacional foram ocupados e o Brasil mudou de cara, o número de municípios passou para 3.952 em 1970. Em um regime fechado, com a integração do país já consolidada, o número se manteve praticamente estável nos dez anos seguintes, alcançando 3.974 em 1980. A partir daí, com a redemocratização e o maior poder conquistado pelas instâncias inferiores da federação, o número explodiu e, já no ano 2000, era de 5.507 municípios. Hoje, são aproximadamente 5.600 em todo o país. Na raiz disso estava uma velha questão da microeconomia: incentivos inadequados.


            

			Não havia uma exigência de piso de número de habitantes ou uma proporção de habitantes do município em relação ao estado suficientemente elevada que impedisse a criação de novos municípios. Assim, superado o regime fechado, fatalmente o número de municípios se multiplicaria, pois espaços territoriais dependentes de uma comarca maior eram estimulados a criar uma unidade independente. Esta passava então a receber recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e da cota parte dos municípios de 25% da arrecadação estadual do ICMS. Como o “bolo” sobre o qual incide a distribuição é o mesmo, o resultado só pode ser um: quem se desprende do “município-mãe” passa a ter Prefeitura, Câmara dos Vereadores e toda uma série de elementos da máquina pública, custeada pelos recursos que passam a irrigar essa pequena unidade territorial. Enquanto isso, no conjunto, o país fica com uma penca de municípios onde uma fração não desprezível da população adulta é composta de funcionários públicos. Caso típico no qual o que é lógico individualmente produz um desastre coletivo.


            

			Algo parecido se observa no mundo da política. Ou seja, da mesma maneira que conluios territoriais permitiram multiplicar o número de municípios, arranjos parlamentares diversos acabaram multiplicando o número de partidos. O que ocorre com as regras do regimento interno do Congresso em cada uma de suas duas casas legislativas, Câmara e Senado? Elas definem o “colégio de líderes” e os dispositivos que se aplicam a cada liderança e a cada partido. É como se na Igreja Católica não houvesse barreiras à apresentação de candidaturas para a posição de cardeal. O fato é que, à luz das normas que regem o funcionamento do Congresso, há fortes incentivos — mordomias, uso de recursos do Fundo Partidário, convocação para reuniões em que são decididas questões importantes para o país etc. — para que agremiações partidárias se dividam e subdividam, assim como no caso dos municípios. Dese modo, cada novo partido terá um líder, mecanismos de apoio próprios, arrecadação específica etc. Do ponto de vista dos incentivos individuais, faz todo sentido que onde antes havia x, dez anos depois haja (x + n) partidos. Para o país, porém, é evidente que ter 25 ou 30 partidos não faz o menor sentido. Não há 25 ou 30 correntes ideológicas no Brasil, em hipótese alguma.


            

			Em uma conversa de FHC com Bill Clinton muito comentada na época, quando ambos eram presidentes, o primeiro administrando as ciumeiras no interior de sua base de apoio, teoricamente dominante, e o segundo lidando com uma aguerrida oposição do partido Republicano, FHC teria dito: “A diferença entre nós dois é que eu tenho uma maioria desorganizada a favor, e você tem uma minoria organizada contra.” E, como o próprio presidente brasileiro reconheceu, por aqui depois tudo piorou.


            

			O baixo clero empoderado


            

			Durante muitos anos, deu-se ao conjunto de parlamentares que compunham a maioria da Câmara, mas pouco atuantes na liderança, o nome de “baixo clero”, por analogia com a situação da igreja (em que o papa ocupa a cúpula, em uma estrutura hierárquica piramidal na qual os padres locais estão na base, com pouca influência nas decisões da instituição). Com o passar do tempo, com a proliferação de partidos e o desinteresse de lideranças importantes do país em atuar ou continuar atuando na Câmara dos Deputados, os grandes nomes perderam força e outros menos conhecidos adquiriram proeminência.


            

			Se no passado quatro ou cinco partidos hegemônicos representavam as principais forças da Casa e exerciam poder sobre seus liderados, hoje, com 25 partidos, líderes mais fracos e forte fragmentação, a “bancada da região A do partido X” passa a ser importante — mesmo composta eventualmente por apenas dois ou três deputados. Tais forças se unem então para propugnar determinadas ações proativas ou de bloqueio de iniciativas governamentais. O resultado dificilmente tende a ser positivo. Tome-se esta reflexão de um técnico especializado no setor elétrico, acerca de um determinado investimento de uma estatal do setor: “Foi um projeto em que o compromisso com a oferta andou na frente da discussão sobre a rentabilidade.” Traduza-se: o projeto deu prejuízo por conta de injunções políticas.


            

			Registre-se o que aconteceu no começo de 2018 com umas trocas administrativas definidas no âmbito da Caixa Econômica Federal, em função de decisões emanadas do conselho da instituição. Em declarações ao Blog do Camarotti, o deputado Arthur Lira, líder do PP e expoente relevante da base aliada do governo, fez declarações indignadas: 


            

			Lira atacou o movimento da equipe econômica e disse que, na avaliação dele, a medida vai inviabilizar a aprovação da reforma da Previdência. “Quem quer aprovar a reforma da Previdência não faz uma coisa dessas”, observou. Para Lira, o novo estatuto “mostra a vontade do Ministério da Fazenda e do Banco Central para tomar o comando da Caixa. Eles querem é demonizar a política. Qual país do mundo vive sem política?”, questionou o deputado... Ele também criticou o argumento de que é preciso uma gestão técnica no banco. “Não venha de novo com essa de escolha técnica.”4


            

			No limite, a continuação ad infinitum dessa dinâmica levaria a termos 513 partidos — um por deputado. Para lidar com isso, há que se ter uma combinação de atributos. Nas palavras de um colega nosso, precisamos ter uma liderança “reformista, inspiradora, agregadora e articulada”. Reformista para ter uma agenda de medidas que destravem o espaço para o crescimento; inspiradora para reconquistar a confiança da população no papel dos homens públicos; agregadora para conciliar posições em favor de interesses comuns; e articulada para ter a habilidade necessária para passar uma agenda complexa e por vezes controversa em um Parlamento dividido.


            

			Equacionar as questões das quais trata este livro não será viável, no marco de uma democracia, sem passar pelo Congresso. E, como este continuará fragmentado, será fundamental conciliar o diagnóstico preciso acerca das mudanças a fazer, com a arte de saber lidar com as demandas parlamentares de um modo que seja, ao mesmo tempo, eficaz no atendimento dessas demandas, mas também eticamente consistente. É a função do estadista.


		




		

			Notas


            

			2Optamos por apresentar os números em forma de tabela e não de um gráfico de pizza para expor com precisão o número de partidos e de parlamentares por partido.


            

			3Por exemplo, o número de partidos com apenas um parlamentar no Senado na mesma época era de oito, ou seja, 10% do Senado. Em um contexto no qual cada voto é relevante, esses detalhes são muito importantes.


            

			4Camarotti, Gerson. Líder do PP explicita rebelião na base após restrição a indicações políticas na Caixa. G1, Blog do Camaritti, 19 jan. 2018. Disponível em: <https://g1.globo.com/politica/blog/gerson-camarotti/post/2018/01/19/diante-de-novo-estatuto-da-caixa-lider-do-pp-parte-para-o-ataque-contra-meirelles-e-equipe-economica.ghtml>.


		




		

			2. Adam Smith na terra de Macunaíma


            

			“O sono da razão cria monstros.” 


            

			Salman Rushdie, escritor


            

			“Nada é mais perigoso para um país pobre do que uma chuva de dinheiro”, dizia Celso Furtado, sobre a Venezuela e a “maldição do petróleo”, em 1957. Mais de sessenta anos depois desse sombrio vaticínio, a frase cai feito uma luva para entender por que o Brasil se perdeu com a descoberta dos recursos do pré-sal. Compreender a lógica de certos processos para em alguns casos apontar o grau de irracionalidade ali presente e, em outros, conviver com o quê de emoção que é preciso ter para transitar no terreno da política é essencial para ter êxito nesse meio.


            

			O ponto-chave a destacar é que saber entender o jogo da política e ter a capacidade de lidar com as características desse jogo no Brasil são condições inerentes ao sucesso nessa empreitada. Fracassar, ficando no terreno do ideal, será perpetuar a realidade.


            

			Cabe aqui, como exemplo das implicações do que estamos falando, lembrar alguns pontos da história brasileira recente. Mas antes vejamos esse trecho do documento com a Resolução do 14º Congresso do PCdoB, de novembro de 2017, disponível no site do partido. O documento afirma que 


            

			em cinco países, onde vivem mais de 20% da população do planeta, partidos comunistas dirigem experiências de construção e de transição ao socialismo. China, Vietnã, Cuba, República Popular Democrática da Coreia e Laos, cada um com suas peculiaridades e com diferentes níveis de resultados, empenham-se na luta por uma nova sociedade, em meio a situações nacionais complexas e a um quadro mundial hostil. Seu fortalecimento como nações soberanas, os esforços que fazem seus povos, sob a direção dos partidos comunistas dirigentes do Estado, para viabilizar as estratégias de desenvolvimento e a transição ao socialismo, as ações de cooperação internacional e em prol da paz, têm o apoio e a solidariedade do PCdoB.


            

			Sim, leitor, é o que está pensando: a “República Popular Democrática da Coreia” é a famosa Coreia do Norte. Sim, a do presidente que está, mês sim, mês não, ameaçando com o novo lançamento de um míssil e que comanda um país que não se pode dizer que seja um dos que apresentou maior progresso no mundo nos últimos cinquenta anos...


            

			Os dois pontos a lembrar são: i) o referido partido fez parte da coalizão governante no Brasil durante vários anos; e ii) um de seus representantes mais ilustres, nesse contexto, foi inicialmente presidente da Câmara dos Deputados e, posteriormente, ministro da Defesa. Responsável, entre outras coisas, pelas diretrizes a serem definidas para o papel das Forças Armadas. Quando se junta esse último fato à filiação partidária do ex-ministro, explica-se por que o ex-presidente Lula pensava, como manifestou publicamente em um comício em novembro de 2016, que “depois que nós anunciamos o pré-sal, em 2007, os EUA renovaram a 4ª Frota, para tomar conta do Atlântico”.


            

			É por coisas desse tipo que Marcos Peña, chefe de gabinete de Maurício Macri, declarou em 2015, logo após a mudança de governo no país vizinho, que “nossa primeira tarefa é desinflamar a loucura”.


            

			Este capítulo tratará dessas esquisitices tão latino-americanas em geral e tão brasileiras em particular, que tornam muito difíceis as escolhas racionais por parte dos policy makers e agem como condicionantes às vezes enlouquecedores para as autoridades. Por outro lado, ficará claro que estas, se não tiverem certa compreensão acerca dessa realidade do mundo da política, não irão a lugar nenhum. Ao mesmo tempo, o capítulo aponta a verdadeira natureza do que são: esquisitices, que precisam ser combatidas para que o país possa avançar. Daremos alguns exemplos disso e apontaremos para a necessidade de superação de certos componentes bizarros de nossas práticas políticas.


            

			Macunaíma e as conchinhas de Punta


            

			Paulo Roberto Almeida, um intelectual do Itamaraty, opinando sobre a região onde o Brasil se insere, escreveu certa vez que “a América Latina sofre de um mal persistente: a crença ingênua nas virtudes supostamente benéficas do populismo demagógico e do salvacionismo redentor — ambos irracionais, mas com poderosos efeitos colaterais”. Não se mudará essa realidade sem compreender as raízes profundas do processo.


            

			Vários anos atrás, o filho de um dos autores deste livro estava recolhendo conchinhas em uma praia de Punta del Este, no Uruguai. Com certo espírito comercial, do alto de seus 5 ou 6 anos de idade, teve a brilhante ideia: “Quando a gente voltar pra casa, vou vender essas conchinhas.” Defrontado com a natural pergunta paterna que se seguiu a essa declaração (“E me diga uma coisa, quem você acha que vai comprar essas tuas conchinhas?”), a resposta foi igualmente tão natural quanto imediata: “Você!”


            

			Nessa pequena anedota familiar está contido um pouco do âmago da cultura nacional relacionado com a ideia de protecionismo, que é justamente o espírito de dar “proteção”: a um empregado para não ser demitido, a uma empresa para não ser “vítima” da ação “predatória” da concorrência, a um país para não ser presa da “ameaça” estrangeira. Em suas origens, é um movimento natural de fundo psicológico, que conquista corações e mentes pela associação com a proteção — esta sim, necessária — que deve ser dada às crianças — daí o argumento em favor da “indústria nascente”. Levada ao extremo, produz verdadeiras aberrações, como algumas que serão discutidas neste livro.


            

			O argumento da indústria nascente fazia sentido nos anos 1960. A ideia era simples: como tínhamos potencial em vários setores, mas outros países começaram seus processos de industrialização antes, o governo deveria fechar o mercado para que florescessem indústrias que competiriam com o restante do mundo. A política de indústrias nascentes então teria três estágios: i) criação de barreiras às importações dos setores premiados com a proteção; ii) incentivos ou espera de que as empresas nacionais ganhassem escala para competir com o restante do mundo; e iii) retirada das barreiras para que as empresas competissem com o restante do mundo e tivessem incentivos para continuar inovando e buscando eficiência. Fizemos bem o primeiro estágio, de certa maneira até bem demais — basicamente, fechamos nossa economia a todo e qualquer empresário de quinta categoria que solicitava e conseguia que o governo impusesse barreiras, com o argumento de que a proteção era necessária. Exageramos no segundo estágio — somos muito bons em extrair recursos da sociedade para favorecer empresas premiadas. Finalmente, nos revelamos péssimos em chegar ao terceiro estágio. Até agora, nunca vimos um ser humano com período de gestação de décadas, mas no Brasil a maioria dos empresários adora ir ao governo dizer que precisa de proteção “só por mais alguns anos” — para voltar depois com o mesmo discurso, ad infinitum. A indústria automobilística especializou-se nisso, mesmo décadas depois de ganhar escala.


            

			No Brasil, a figura de Macunaíma está inerentemente ligada ao ser nacional, com essa mistura de simpatia, ambiguidade de caráter e um pé no surrealismo que marca a obra-prima de Mário de Andrade. Do grau da “pitada de Macunaíma” receitada para que certas políticas tenham maior passagem social, depende que a política tenha o “tempero” necessário para ser aceita — ou seja, uma verdadeira atrocidade, com efeitos deletérios sobre a economia. É do equilíbrio entre Adam Smith e Macunaíma que dependerá, de certa maneira, o destino do país nos próximos anos.


            

			Países em crise tendem a buscar saídas fáceis, abraçando o populismo, às vezes com resultados trágicos. A conta chega depois. No Brasil, pagamos a conta por meio da recessão terrível de 2015–2016. O discurso de soluções fáceis — vamos acabar com os marajás! — é bastante tentador e nos acompanha desde a volta da democracia, no final dos anos 1980. No mundo, a guinada para o populismo tem relação com o ressentimento de camadas importantes da sociedade. Isso acontece há anos. Hitler não teria chegado — democraticamente — ao poder se não fosse o ressentimento alemão, profundamente enraizado na década de 1920 na alma nacional, com as características dos acordos que marcaram a política europeia após o final da Primeira Guerra Mundial. Talvez Perón não tivesse sido o que representou na política argentina sem seu sorriso “gardeliano”, surgindo na política local menos de dez anos depois do desaparecimento trágico de Carlos Gardel, uma das unanimidades nacionais, cuja morte em um acidente aéreo em 1935 causou uma comoção no país parecida à causada no Brasil em 1994 pela morte de Ayrton Senna. Nestor Kirchner alcançou a popularidade que teve na Argentina por encarar como poucos o sentimento existente na sociedade naquele momento, de que o país só não encontrava seu destino de grandeza pela suposta ação conspiratória dos interesses estrangeiros do mercado financeiro internacional. Cá entre nós, Getúlio Vargas não teria sido o que foi se não encarnasse a figura do “pai bonachão”, cultuada pela propaganda oficial e associada às características entendidas como mais positivas do brasileiro.


            

			Temos que sair da busca por soluções fáceis. Precisamos de pessoas públicas que combinem a liderança necessária para unificar a sociedade com a responsabilidade que os populistas, que precisam de cheques em branco, não têm.


            

			Os aluguéis: histórias do passado


            

			Theodore Roosevelt, presidente dos EUA no começo do século XX, dizia que “é difícil melhorar nossas condições naturais com leis melhores, mas é bastante fácil arruiná-las com leis ruins”. Ele estava certo. O Brasil tem muitas leis esdrúxulas, mas para chegar à situação atual é interessante voltar ao passado e reconhecer que já tivemos mais. Uma das que tradicionalmente geravam mais problemas, aqui e em outras economias acometidas pelo mesmo fenômeno do populismo, era a legislação sobre aluguéis. Tipicamente, os aluguéis funcionam como um mercado comandado pela dinâmica da oferta e da demanda, assim como outros mercados quando não são regulados. Quem vai toda semana à feira sabe que, quando se está na época da entressafra, o preço das frutas e das verduras aumenta, e quando há muita oferta, o preço cai. O mercado de aluguéis é, em tese, fácil de entender. Se houver muitos imóveis vazios, o preço do aluguel cairá, enquanto se todo mundo quiser morar em uma determinada localidade, o preço sobe. É por isso que os aluguéis no Brasil caíram recentemente em termos nominais — quando ajustamos pela inflação, em termos reais, caíram muito mais —, enquanto o lugar mais caro para se viver hoje, no mundo, é em São Francisco, nos EUA, onde se encontra o Vale do Silício. Na verdade, os preços eram tão exorbitantes que uma empresa de tecnologia local, quando precisava se reunir com seus advogados, alugava um jatinho para trazê-los de Houston, no Texas, em vez de contratar advogados locais. A razão para isso é que os honorários cobrados por advogados que moram em São Francisco estão entre os mais caros dos EUA, pois afinal eles precisam repassar o custo de morar na cidade para os valores que cobram dos clientes. Do outro lado da moeda, ficou mais barato morar no Rio de Janeiro, onde os aluguéis estavam “pela hora da morte” na época da Copa do Mundo e das Olimpíadas. Da mesma maneira, há cidades na Itália que estão alugando imóveis por €1,00/mês — são cidades lindas, mas muito pequenas, das quais os mais jovens têm emigrado para viver em cidades grandes. Ou seja, os prefeitos jogaram o valor dos aluguéis para baixo para tentar fazer com que as cidades sobrevivam.
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